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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE DANÇA. INSCRIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "Os arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 não discriminam quais trabalhadores (
lato sensu) exercem atividades de Educação Física, restringindo-se a 
discorrer, de modo amplo, sobre os requisitos para a inscrição nos quadros 
dos Conselhos e as atividades de competência dos profissionais de Educação 
Física, razão pela qual o acórdão recorrido interpretou corretamente os arts. 2º 
e 3º da Lei n. 9.696/1998. Precedentes do STJ" (AgInt no REsp n. 
1.740.285/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1/10/2019, DJe de 18/10/2019).
2. Ademais, tendo em vista que o acórdão recorrido afirmou que as atividades 
físicas trazidas no caso dos autos (instrutor de dança – atividade de pilates) 
não se enquadram na descrição dos arts. 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998, é 
inviável analisar a tese recursal, pois necessária a revisão do conjunto 
probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.
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Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO REGIONAL 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE DANÇA. INSCRIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "Os arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 não discriminam quais trabalhadores (
lato sensu) exercem atividades de Educação Física, restringindo-se a 
discorrer, de modo amplo, sobre os requisitos para a inscrição nos quadros 
dos Conselhos e as atividades de competência dos profissionais de Educação 
Física, razão pela qual o acórdão recorrido interpretou corretamente os arts. 2º 
e 3º da Lei n. 9.696/1998. Precedentes do STJ" (AgInt no REsp n. 
1.740.285/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 1/10/2019, DJe de 18/10/2019).
2. Ademais, tendo em vista que o acórdão recorrido afirmou que as atividades 
físicas trazidas no caso dos autos (instrutor de dança – atividade de pilates) 
não se enquadram na descrição dos arts. 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998, é 
inviável analisar a tese recursal, pois necessária a revisão do conjunto 
probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido.
Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CONSELHO REGIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA - CREF3/SC contra decisão monocrática por meio da qual 

conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, inciso III, 

alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL 
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FEDERAL DA 4ª REGIÃO cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 229):
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
MANDADO DESEGURANÇA. CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSTRUTOR DE 
DANÇA. ATIVIDADE DE PILATES. 
(IN)EXIGIBILIDADEDE INSCRIÇÃO.
1- O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que o educadores físicos não 
possuem o monopólio da orientação e supervisionamento 
de todas as atividades de movimentação corporal.
2- A atividade de instrutor de dança pela impetrante não 
está inserida nas elencadas nos arts. 1º a 3º da Lei nº 
9.696/98, próprias dos profissionais de Educação Física, e 
tampouco na competência fiscalizatória do Conselho.
3- A atividade de pilates não se enquadra como privativa de 
profissionais de educação física, razão pela qual não é 
obrigatório o registro.

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 269-281).

A parte agravante reitera a tese trazida nas razões do recurso especial de que 

"o Ballet Pilates é uma atividade que se insere no âmbito profissional do educador físico, 

porquanto visa exclusivamente o condicionamento físico e a reabilitação", razão pela qual 

entende não ser devida a incidência da Súmula n. 83/STJ, mormente porque os 

precedentes citados não poderiam ser aplicados ao caso dos autos.

Aduz, ainda, que, ao contrário do entendimento da decisão ora agravada, 

para analisar a matéria devolvida ao STJ não é necessário o reexame do arcabouço fático-

probatório dos autos (fls. 472-488).

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo interno.

Intimado, o agravado não apresentou contraminuta (fl. 376).

É, no essencial, o relatório.
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Conforme  orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, os arts. 1º, 2º 

e 3º da Lei n. 9.696/1998 não têm comando normativo apto para obrigar os professores de 

dança ao registro no Conselho de Educação Física.
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Nesse sentido, confiram-se precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ATIVIDADE DE TÉCNICO, 
INSTRUTOR OU TREINADOR. CONSELHO 
REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. INSCRIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. EXERCÍCIO DE CARGO DE 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões 
relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, 
mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual a atividade de um técnico, 
instrutor ou treinador está associada às táticas do esporte 
em si, e não à atividade física propriamente dita, o que 
torna dispensável a graduação específica em Educação 
Física e não sendo necessário o registro quando não 
exerçam atividades próprias.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou o exercício de atividades administrativas pelos 
recorridos, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.987.588/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 
de 7/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
REGISTRO PROFISSIONAL. EXERCÍCIO FÍSICO 
PRATICADO POR MEIO DE DANÇA. INSTRUTORES 
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DE FITDANCE. OBRIGATORIEDADE DE 
INSCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL PACÍFICA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do 
Plenário do STJ).
2. Conforme orientação jurisprudencial deste Tribunal 
Superior, os arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 9.696/1998 não têm 
comando normativo apto para obrigar os professores de 
dança ao registro no Conselho de Educação Física. 
Precedentes.
3. No caso dos autos, em razão de fitdance ser modalidade 
de exercício físico praticado por meio da dança, não há 
obrigatoriedade de inscrição do professor no conselho de 
educação física.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.018.033/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, 
DJe de 8/6/2022.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
PROFESSORES DE PILATES, GYROTONIC E 
GYROKINESIS. OBRIGATORIEDADE. JUÍZO DE 
VERIFICAÇÃO COM OS ARTS. 2º E 3º DA LEI 
9.696/1998. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1022 do Novo Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. 2. No mérito, 
o Tribunal Regional, ao resolver a controvérsia, consignou: 
"É vedado aos Conselhos Federais ou Regionais de 
Educação Física ampliar, por meio de ato infralegal, o rol 
de atividades sujeitas à sua fiscalização. Da análise da 
legislação que regulamenta a profissão, resta claro que 
ministrar aulas de Pilates, Gyrotonic e Gyrokinesis não se 
enquadra como atividade privativa do profissional de 
Educação Física."
3. Os arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 não discriminam quais 
trabalhadores (lato sensu) exercem atividades de Educação 
Física, restringindo-se a discorrer, de modo amplo, sobre os 
requisitos para a inscrição nos quadros dos Conselhos e as 
atividades de competência dos profissionais de Educação 
Física, razão pela qual o acórdão recorrido interpretou 
corretamente os arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998. Precedentes 
do STJ.
4. A exegesse dos arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 deve levar 
em conta o juízo de verificação entre a previsão legal e as 
atividades físicas submetidas ao caso dos autos, de forma a 
averiguar se estas se inserem no descritivo legal e, assim, 
resultam ou não na obrigatoriedade do registro no Conselho 
Profissional. Esse juízo de verificação depende de provas e 
de juízo técnico não jurídico cuja análise precipuamente às 
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instâncias ordinárias.
5. Considerando que o acórdão recorrido assentou que as 
atividades físicas trazidas ao presente litígio (professores de 
pilates, gyrotonic e gyrokinesis) não se enquadram na 
descrição dos arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998, é inviável 
examinar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ no 
ponto. 6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.740.285/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 
18/10/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. AUSÊNCIA DE 
DELIBERAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE QUANTO 
À AFETAÇÃO, OU NÃO, DO TEMA DOS PRESENTES 
AUTOS. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. 
INSTRUTOR DE ESPORTES. INSCRIÇÃO JUNTO AO 
CONSELHO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É cediço nesta Corte Superior de Justiça o entendimento 
de que a afetação da tese em recurso representativo de 
controvérsia não implicaria necessariamente o 
sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas apenas 
daqueles em trâmite nos Tribunais de origem.
2. Na espécie, em que pese existir nos autos dos processos 
indicados a sugestão de afetação do tema pelo Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Presidente da 
Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas, 
não há, ainda, deliberação do colegiado competente para 
determinar a submissão à sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia, muito menos de 
sobrestamento dos feitos que tramitam nesta Corte. Não há 
falar, portanto, em suspensão deste julgamento.
3. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
não há comando normativo que obrigue a inscrição dos 
treinadores de tênis nos Conselhos de Educação Física, 
porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da Lei 9.696/1998, 
essas atividades, no momento, não são próprias dos 
profissionais de educação física.
4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.921.216/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. 
CONSELHO DE EDUCAÇÃO FÍSICA. EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL. TÉCNICO/TREINADOR DE 
BADMINTON. REGISTRO. INEXIGIBILIDADE.
I - Trata-se de mandado de segurança preventivo, com 
pedido de liminar, objetivando tutela jurisdicional no 
sentido de ser assegurado o direito da parte impetrante de 
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exercer a atividade remunerada de instrutor/técnico de 
badminton, afastando a exigência de inscrição junto ao 
conselho réu, tendo em vista a inexistência de 
regulamentação legal no sentido. O Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso de apelação da autarquia federal ré, 
mantendo incólume a decisão monocrática de concessão do 
mandamus.
II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para 
o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente 
(art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando 
as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na 
hipótese.
III - No que trata da indicação de negativa de vigência aos 
arts 2º, III, e 3º da Lei n. 9.696 de 1998, ainda sem razão a 
recorrente, encontrando-se o aresto recorrido em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido 
de não haver comando normativo que obrigue os instrutores 
de badminton, skate, boxe, dança, ioga, artes maciais, 
capoeira e outras práticas corporais que exerçam somente 
estas funções, sem adentrarem nas atividades de orientação 
nutricional ou de preparação física, em Conselhos 
Regionais de Educação Física.
IV - Assim, no sentido da jurisprudência do STJ, o técnico 
ou instrutor de badminton não está obrigado a inscrever-se 
no Conselho Regional de Educação Física para o exercício 
profissional dessa atividade, tampouco pode haver qualquer 
restrição para o pleno exercício dela para quem não tem o 
diploma em educação física ou é inscrito no referido 
conselho profissional, conforme bem deliberado no acórdão 
recorrido. Nesse sentido: RESP 1880384/SP, Relator 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Julgamento em 
27/08/2020, Dje 02/09/2020 e AREsp 1368291/SP, Relator 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Julgamento 
em 1610/2018, Dje 17/10/2018.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.928.203/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, 
DJe de 16/2/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. CONSELHOS PROFISSIONAIS. 
EDUCAÇÃO FÍSICA. ATIVIDADES DIVERSAS 
(DANÇA, IOGA, ARTES MARCIAIS). INSCRIÇÃO NO 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
LEI 9.696/1998. PRECEDENTES DO STJ.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção 
do STJ firmou orientação no sentido de que os professores 
de dança, capoeira e artes marciais não estão obrigados a se 
inscrever no Conselho Regional de Educação Física para 
exercer essas atividades, porquanto o artigo 3º da Lei 
9.696/98 não traz comando normativo que imponha a 
inscrição desses profissionais.
2. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
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fáticas da causa, reconheceu que "a atividade desenvolvida 
pelo Autor não está inserida nas elencadas nos arts. 1º a 3º 
da Lei nº 9.696/98, próprias dos profissionais de Educação 
Física, e tampouco na competência fiscalizatória do 
Conselho". (fl. 336, e-STJ) 3. É inviável, em Recurso 
Especial, reexaminar matéria fático-probatória, nos termos 
da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial."
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.631.389/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/8/2020, 
DJe de 21/8/2020.)

 
Quanto à obrigatoriedade ou não de inscrição da recorrida no Conselho de 

Educação Física, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
 

Diante desse contexto, a manutenção da sentença é medida 
que se impõe, porque (1) os motivos elencados pelo 
Conselho Profissional para justificar a imposição das 
restrições ao exercício profissional - atuação com 
atividades de condicionamento físico - são, a priori, 
genéricos, porquanto não apontada uma circunstância 
concreta de atuação ilegal; (2) a autora possui formação em 
dança e ministra aulas utilizando o método pilates, para o 
qual tem habilitação específica; (3) não se presume das 
postagens veiculadas em rede social - que, segundo o 
apelante, informaria os benefícios alcançados pelas 
atividades ministradas por ela, dentre elas, atividades de 
condicionamento físico (exemplo: flexão de braços), com 
os objetivos de redução de peso, queima calórica, 
flexibilidade e fortalecimento muscular, dentre outros; 
postagens como "quer ter braços delineados” dentre outros 
- que o público leigo estaria sendo induzido a contratar 
serviço de condicionamento físico com ela; (4) a autora 
exerce sua atividade, pelo menos, desde 12/09/2018 (data 
do registro como artista/bailarina junto ao Sindicato dos 
Artistas) e não há notícia de qualquer registro anterior de 
cometimento de infração, a indicar reincidência, tendo se 
comprometido - a despeito da alteração no perfil da conta 
Instagram para acesso exclusivo aos seus alunos -,a alterar 
algumas expressões escritas para não deixar dúvidas que 
são aulas de dança utilizando o método Ballet Pilate.

 
Assim, tendo em vista que o acórdão recorrido afirmou que as atividades 

físicas trazidas no caso dos autos (instrutor de dança - atividade de pilates) não se 

enquadram na descrição dos arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998, é inviável analisar a tese 

recursal, pois necessária a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido.

Nesse sentido, cito:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
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CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. 
PROFESSORES DE PILATES, GYROTONIC E 
GYROKINESIS. OBRIGATORIEDADE. JUÍZO DE 
VERIFICAÇÃO COM OS ARTS. 2º E 3º DA LEI 
9.696/1998. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1022 do Novo Código 
de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. 2. No mérito, 
o Tribunal Regional, ao resolver a controvérsia, consignou: 
"É vedado aos Conselhos Federais ou Regionais de 
Educação Física ampliar, por meio de ato infralegal, o rol 
de atividades sujeitas à sua fiscalização. Da análise da 
legislação que regulamenta a profissão, resta claro que 
ministrar aulas de Pilates, Gyrotonic e Gyrokinesis não se 
enquadra como atividade privativa do profissional de 
Educação Física."
3. Os arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 não discriminam quais 
trabalhadores (lato sensu) exercem atividades de Educação 
Física, restringindo-se a discorrer, de modo amplo, sobre os 
requisitos para a inscrição nos quadros dos Conselhos e as 
atividades de competência dos profissionais de Educação 
Física, razão pela qual o acórdão recorrido interpretou 
corretamente os arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998. Precedentes 
do STJ.
4. A exegesse dos arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998 deve levar 
em conta o juízo de verificação entre a previsão legal e as 
atividades físicas submetidas ao caso dos autos, de forma a 
averiguar se estas se inserem no descritivo legal e, assim, 
resultam ou não na obrigatoriedade do registro no Conselho 
Profissional. Esse juízo de verificação depende de provas e 
de juízo técnico não jurídico cuja análise precipuamente às 
instâncias ordinárias.
5. Considerando que o acórdão recorrido assentou que as 
atividades físicas trazidas ao presente litígio (professores de 
pilates, gyrotonic e gyrokinesis) não se enquadram na 
descrição dos arts. 2º e 3º da Lei 9.696/1998, é inviável 
examinar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ no 
ponto. 6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.740.285/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 
18/10/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.160.478 / SC
Número Registro: 2022/0202190-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50227084020204047200

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA - CREF3/SC
ADVOGADOS : CLAUDIO ARAUJO PINHO - MG001075A

LUÍZA HELENA VIEIRA VIRGÍLIO - SC041800
AGRAVADO : KAREN ARCIE SAID SIMOES
ADVOGADO : FLÁVIA CRISTINA PRATTI - SP174352
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - REGISTRO 
PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA - CREF3/SC
ADVOGADOS : CLAUDIO ARAUJO PINHO - MG001075A

LUÍZA HELENA VIEIRA VIRGÍLIO - SC041800
AGRAVADO : KAREN ARCIE SAID SIMOES
ADVOGADO : FLÁVIA CRISTINA PRATTI - SP174352
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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